
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.385 - PE (2009/0182216-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

DF025136 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA OAS LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LUÍS CARLOS SIGMARINGA SEIXAS E OUTRO(S) - 

DF000814 
 GUSTAVO PINTO ZARDI FERREIRA E OUTRO(S) - 

DF023113 
 CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO E OUTRO(S) - 

DF023100 
ASSISTENTE : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. PERÍCIA. ATRASO PARA 
INÍCIO DA OBRA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO. TERMOS ADITIVOS. 
SÚMULA N. 5/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
afastar o laudo pericial, bem como analisar os termos aditivos, demandaria 
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interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 
Súmulas n. 5 e 7/STJ, assim enunciadas respectivamente: "A simples 
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" e "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
VI – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas. 
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.385 - PE (2009/0182216-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

DF025136 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA OAS LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LUÍS CARLOS SIGMARINGA SEIXAS E OUTRO(S) - 

DF000814 
   GUSTAVO PINTO ZARDI FERREIRA E OUTRO(S) - 

DF023113 
   CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO E OUTRO(S) - 

DF023100 
ASSISTENTE : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

omissão, na incidência das Súmulas 5, 7 e 211 do Superior Tribunal de 

Justiça e 284 do Supremo Tribunal Federal e na falta de cotejo analítico entre 

os arestos confrontados.

Sustenta a Agravante, em síntese, que:

i) violação do art. 535 do Código de Processo Civil, pois "não 

há uma única prova nos autos indicando que as paralisações na obra ao 

longo de todo esse tempo ocorreram por culpa exclusiva da Agravante, mais 

precisamente pelo fato de não ter entregue o local da obra devido ao atraso 

nos processos de desapropriação, premissa utilizada pelo Tribunal a quo no 

voto condutor do acórdão" (fl. 2.400e);

ii) "no que tange ao artigo 515 do CPC/73, evidentemente que 

jamais poderia ter sido discutido no acórdão recorrido, pois tal violação 

surgiu exatamente no julgamento quando o acórdão recorrido enfrentou de 

forma deficiente e incompleta a matéria relativa à cumulação de juros 

moratórios e compensatórios" (fl. 2.406e);

iii) "diversamente do que restou consignado pela ilustre Ministra 

Relatora, in casu, não há necessidade de reexame de provas, tampouco a 

convicção do juízo está baseada em elementos informativos a fim de fazer 
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incidir o enunciado de n. 7 do STJ" (fl. 2.408e);

iv) "não há que se falar em interpretação de cláusula 

contratual, mas apenas do necessário reequilíbrio financeiro e econômico do 

contrato através dos termos aditivos aceitos e assinados pela Agravada" (fl. 

2.411e); e 

v) "a Agravante demonstrou de forma clara a divergência 

jurisprudencial suscitada" (fl. 2.411e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 2.418/2.436e. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.385 - PE (2009/0182216-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

DF025136 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA OAS LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LUÍS CARLOS SIGMARINGA SEIXAS E OUTRO(S) - 

DF000814 
   GUSTAVO PINTO ZARDI FERREIRA E OUTRO(S) - 

DF023113 
   CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO E OUTRO(S) - 

DF023100 
ASSISTENTE : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

A Agravante sustenta a existência de omissão no acórdão 

recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, porquanto 

não houve pronunciamento sobre que "não existe prova que os 33 meses de 

atraso das obras foram causados por conta do atraso nas desapropriações" 

(fl. 143e).

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 112/113e):

Ademais, através do laudo judicial de fls. 984/1079 pode-se 
constatar que o contrato foi prorrogado por 33 meses e que as 
causas motivadoras das sucessivas alterações do 
cronograma contratual foram os atrasos na liberação de 
frentes de serviços devido à demora em desapropriações.
Afirmou ainda o referido laudo que houve despesas indiretas 
(custos de administração central e local, de mobilização e 
desmobilização, de canteiro e acampamento, custos eventuais 
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e despesas financeiras) não previstas no contrato devido ao 
atraso no andamento das obras.
Cumpre, ainda, salientar que tal atraso da construção em 
questão não ocorreu por culpa da demandante, fato que restou 
incontroverso nos autos, visto que em nenhum momento a 
CBTU a acusou disso, não tendo, portanto, a contratada 
contribuído para tanto. Sendo que qualquer encargo, que afete 
substancialmente os valores originariamente previstos na 
contratação, estará sujeito ao princípio do equilíbrio econômico 
financeiro, o que não se pode afastar.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Em relação à afronta ao art. 42 da Lei n. 8.666/93, verifica-se a 

ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 

limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 

conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 

genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso 
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especial, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284, do 

Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado 
ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o 
acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não 
enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente 
demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu 
no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE 
FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 
Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014).

No que se refere à questão do efeito devolutivo da apelação, 

verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não 

foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do 

suscitado art. 515 do Código de Processo Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, 

à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
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pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

Cabe ressaltar, ainda, que o Recorrente deveria ter alegado 

afronta ao art. 535, do Código de Processo Civil, de forma fundamentada, 

caso entendesse persistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 

impugnado em relação a essa matéria, possibilitando, assim, a análise de 

eventual negativa de prestação jurisdicional pelo tribunal de origem, sob pena 

de não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como 

ocorreu no presente caso.

Ainda, em sobre o laudo pericial, o tribunal de origem, após 

minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, imputou as 

causas da prorrogação contratual à CBTU, nos seguintes termos (fls. 

112/113e):

Ademais, através do laudo judicial de fls. 984/1079 pode-se 
constatar que o contrato foi prorrogado por 33 meses e que as 
causas motivadoras das sucessivas alterações do 
cronograma contratual foram os atrasos na liberação de 
frentes de serviços devido à demora em desapropriações.
Afirmou ainda o referido laudo que houve despesas indiretas 
(custos de administração central e local, de mobilização e 
desmobilização, de canteiro e acampamento, custos eventuais 
e despesas financeiras) não previstas no contrato devido ao 
atraso no andamento das obras.
Cumpre, ainda, salientar que tal atraso da construção em 
questão não ocorreu por culpa da demandante, fato que restou 
incontroverso nos autos, visto que em nenhum momento a 
CBTU a acusou disso, não tendo, portanto, a contratada 
contribuído para tanto. Sendo que qualquer encargo, que afete 
substancialmente os valores originariamente previstos na 
contratação, estará sujeito ao princípio do equilíbrio econômico 
financeiro, o que não se pode afastar.
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
AÇÃO  DE  COBRANÇA. PRETENSÃO DE 
RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO  
ECONÔMICO-FINANCEIRO  EM CONTRATO DE 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO   DE   
ESTRADAS.   ANÁLISE  DE  CLÁUSULAS  
CONTRATUAIS. DOCUMENTOS  NOS  AUTOS.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  NA  HIPÓTESE. 
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  5  E  7  DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.
1.  Insuscetível  de revisão o entendimento da Corte de origem,  
por  demandar  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e 
reexame  do  conjunto  fático-probatório,  atraindo  a aplicação 
das Súmulas  5 e 7 do STJ. 2. O exame do laudo contábil 
pelas instâncias ordinárias,   apontado   pelo   recorrente  
como  prova  da  suposta necessidade  de recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro, não revelou  o  aludido abalo, 
premissa fática que não pode ser afastada em sede de 
Recurso Especial.
3.   Agravo Interno da Empresa desprovido.
(AgInt no AREsp 295.991/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/04/2017, DJe 26/04/2017)

ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
AFERIÇÃO DE DESEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. PRETENSÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O Tribunal de origem decidiu, com base nos elementos de 
convicção dos autos, que no último aditivo contratual as partes 
entenderam sanadas as perdas advindas das prorrogações 
contratuais e que a recorrente se dava por remunerada pelo 

Documento: 1663250 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

13/12/2017

Página  10 de 4



 
 

 
novo período contratado.
Insuscetível de revisão o referido entendimento, por demandar 
interpretação de cláusulas contratuais e reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso 
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte entende que a verificação da 
efetiva existência de desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato implica revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1262895/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 
19/06/2013)

Não obstante, a recorrente alega que "segundo se infere dos 

aludidos termos do alteração assinados, os aditivos de preços foram 

conferidos pela Administração Pública justamente para reestabelecer o 

equilíbrio econômico financeiro ocasionado pelo atraso no pagamento das 

faturas por circunstâncias alheias a vontade da Recorrente" (fl. 151e).

In casu, acolher a pretensão recursal demandaria necessária 

interpretação do contrato celebrado e revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 5 

desta Corte, assim enunciada: “"A simples interpretação de cláusula 

contratual não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL   E   ADMINISTRATIVO.   
CONTRATO  ADMINISTRATIVO. ALTERAÇÃO  DE  
ALÍQUOTA DE TRIBUTO. ALTERAÇÃO UNILATERAL DO 
PREÇO DO CONTRATO.  EXAME  DAS  CLÁUSULAS  E  
DATAS  DOS  CONTRATOS FIRMADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1.  Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a 
vexata quaestio,  consignou  (fls.  525-526/e-STJ):  (...) "É 
verdade que a garantia  do  equilíbrio  econômico  financeiro  
não  assegura que a empresa  se  encontre em situação 
lucrativa. Reporta-se, isto sim, à relação  original entre 
encargos e vantagens, não cabendo investigar o  equilíbrio  da  
empresa.  'A  situação  subjetiva do particular é irrelevante    
para    identificar    o    conteúdo    da    equação 
econômico-financeira'.  Mas a disciplina do art. 65, § 5o, da Lei 
n° 8.666/1993   é  expressa  quanto  às  hipóteses  de  
instituição  ou supressão  de  tributos ou encargos legais como 
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causa da revisão dos valores contratuais. No mais das vezes, 
verifica-se a instituição de exações  fiscais  e  majoração  de  
alíquotas  que  oneram,  de modo específico, o cumprimento 
da prestação pelo particular. Mas trata-se de  uma via de mão 
dupla: pode haver a redução da alíquota, como é o caso dos 
autos, e, portanto, deve o contrato, de regra, ser adequado 
para  essa  nova realidade. No caso, a MP n° 540/2011, 
convertida na Lei   n°   12.546/2011   e   posteriormente  
alterada  pela  Lei  n° 12.715/2012,  alterou  a  alíquota das 
contribuições previdenciárias devidas pelas empresas de T.I, 
de agosto/2012 até dezembro/2014, com evidentes   reflexos,   
a   princípio,  sobre  o  valor  do  serviço contratado, à vista da 
vinculação do preço do minuto da mão-de-obra.
Nada  obstante, verifico que Caixa e PC Service firmaram o 3º 
TA, em junho/2012,   prorrogando   o   prazo   do  contrato  
originário  de agosto/2012  a  julho/2014  e reajustando o preço 
do valor global, e ainda  o  4o  TA,  em outubro/2012, que 
redefiniu o preço do minuto, majorando-o  desde janeiro/2012. 
Como se vê, o preço do contrato foi objeto   de   dois  acordos  
bilaterais  firmados  na  vigência  das alterações  legislativas  
aqui controvertidas. Daí a impossibilidade de a Caixa querer 
impor unilateralmente à PC Service a alteração dos valores,  
com  base  em legislação pretérita, que sabia - ou deveria 
saber  -  em  vigor.  O  art.  65,  § 5o, da Lei n° 8.666/1993 traz, 
nitidamente,  marcos  temporais  à alteração potestativa dos 
valores contratuais." (...)  2.  Extrai-se  do  acórdão  objurgado  
que  o  acolhimento da pretensão  recursal demanda o 
reexame do contexto fático-probatório, mormente  de  
contratos estabelecidos entre os ora litigantes, o que não se 
admite ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1670514/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
PRORROGAÇÕES DO PRAZO DE EXECUÇÃO. 
EQUILÍBRIO CONTRATUAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 
7/STJ. DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 475-A 
DO CPC NÃO VIOLADO.
1. Caso em que a recorrente, vencedora da licitação para a 
implantação do Sistema de Esgotos Sanitários dos Município 
de Chapecó/SC, requer o ressarcimento dos prejuízos 
causados pelas excessivas prorrogações do prazo de 
execução das obras, decorrentes das dificuldades financeiras 
enfrentadas pela recorrida.
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2. O Tribunal de origem,  valendo-se da interpretação do 
contrato administrativo e da análise do conjunto 
fático-probatório contido nos autos, concluiu que a recorrente 
não comprovou o fato constitutivo do seu direito (desequilíbrio 
econômico-financeiro no contrato administrativo), na medida 
em que: i) inexistiu culpa exclusiva da recorrida para 
ampliação do prazo de conclusão da obra;
ii) inexistem elementos para repartir a culpa pela prorrogação 
entre os litigantes; iii) no período dos supostos danos, onde 
teria ocorrido a quebra do equilíbrio financeiro do contrato, 
firmaram as partes dois aditamentos ao contrato, com 
acréscimo no valor inicialmente contratado; e iv) não há nos 
autos qualquer demonstração efetiva dos supostos prejuízos 
enfrentados. A revisão de tal entendimento demandaria o 
revolvimento das provas apresentadas e a interpretação do 
contrato em questão, o que é obstado pelas Súmulas 5 e 
7/STJ.
3. Os artigos 286, II e III, e 475-B, C e E, do CPC, 66 da Lei 
8.666/93 e 945 do CC, ressentem-se do devido 
prequestionamento, já que sobre tais normas não houve 
emissão de juízo pelo acórdão recorrido, tampouco tentativa de 
sanar eventual vício de integração nos embargos declaratórios 
opostos, fazendo incidir o óbice da Súmula 211/STJ.
4. Não se vislumbra ofensa ao art. 475-A do CPC, na medida 
em que, consoante bem assentou os acórdãos atacados, não 
se condicionou a procedência do pedido à quantificação dos 
supostos danos (quantum debeatur), mas sim à comprovação 
em si dos danos sofridos pela recorrente (an debeatur), ônus 
que lhe competia, nos termos do art.
333, I, do CPC. Se não restaram comprovados nos autos os 
alegados danos, ou seja, o próprio direito a indenização, 
logicamente não se pode cogitar liquidação, porquanto 
impossível se liquidar um dano não existente.
5. Recurso conhecido em parte e, nesta extensão, não 
provido.
(REsp 1426236/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 27/11/2014)

Por fim, em relação aos juros moratórios e compensatórios, o 

Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c, do 

permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 

cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar 

que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões 

discrepantes.
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Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
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acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
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equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
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em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
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do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2009/0182216-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.680.385 / PE

Números Origem:  1686204               1926576

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - DF025136 
RECORRIDO : CONSTRUTORA OAS LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LUÍS CARLOS SIGMARINGA SEIXAS E OUTRO(S) - DF000814 

 GUSTAVO PINTO ZARDI FERREIRA E OUTRO(S) - DF023113 
 CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO E OUTRO(S) - DF023100 

ASSISTENTE : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - DF025136 
AGRAVADO  : CONSTRUTORA OAS LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LUÍS CARLOS SIGMARINGA SEIXAS E OUTRO(S) - DF000814 

 GUSTAVO PINTO ZARDI FERREIRA E OUTRO(S) - DF023113 
 CARLOS FLÁVIO VENÂNCIO MARCÍLIO E OUTRO(S) - DF023100 

ASSISTENTE : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
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Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 
Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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